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Valores Retidos na Secretaria do Tesouro Nacional (STN)
[bookmark: _Toc454362883][bookmark: _Toc461554388]Devido à não delimitação das linhas dos campos produtores e à consequente não definição de beneficiários dos royalties da parcela excedente a 5%
	Campo/Bloco/TLD
	Mês Corrente
	Acumulado (incluindo o mês corrente)

	PA-1BRSA713RJS_BM-C-36_C-M-401 (TLD de Aruanã)
	-
	R$ 12.648.985,93

	1-BRSA-1146-RJS (TLD do Entorno de Iara).
	-
	R$ 91.792,51

	PA-1BRSA618RJS (TLD do Bloco BM-S-11)
	-
	R$ 10.643.738,68


[bookmark: _Toc454362884][bookmark: _Toc461554389]Devido à não definição de beneficiários dos royalties da parcela acima de 5%
	Campo
	Mês corrente
	Acumulado (incluindo o mês corrente)

	Tartaruga Verde
	R$ 676.652,22
	R$ 11.069.037,80

	Berbigão
	-
	R$ 1.265.512,72

	Atapu
	-
	R$ 5.548.908,75

	Oeste de Atapu
	-
	R$ 16.247,43

	Baleia Anã
	-
	R$ 2.219.468,08


[bookmark: _Toc454362885][bookmark: _Toc461554390]Royalties Oriundos da movimentação, na Estação Coletora de Pilar e UPGN Alagoas, de hidrocarbonetos de origem terrestre. 
Tendo em vista o litígio entre municípios quanto à exata localização da Estação Coletora de Pilar e da UPGN de Alagoas, os valores de royalties, decorrentes da movimentação de petróleo e gás natural de origem terrestre nas referidas instalações, estão sendo retidos na STN até decisão judicial final quanto à localização destas instalações, conforme mostrado abaixo.


	Beneficiário
	Parcela de 5%
	Parcela > 5%

	Marechal Deodoro-AL
	R$ 59.069,08
	-

	Pilar-AL
	-
	-



	Instalação de Embarque e Desembarque
	Mês Corrente
	Acumulado (incluindo o mês corrente)

	EC Pilar e UPGN Alagoas
	R$ 59.069,08
	R$ 6.188.881,56



[bookmark: _Toc454362886][bookmark: _Toc461554391]Royalties Oriundos da movimentação, na Estação Coletora de Pilar e UPGN Alagoas, de hidrocarbonetos de origem marítima.
Tendo em vista o litígio entre municípios quanto à exata localização da Estação Coletora de Pilar e da UPGN de Alagoas, os valores de royalties, decorrentes da movimentação de petróleo e gás natural de origem marítima nas referidas instalações, estão sendo retidos na STN até decisão judicial final quanto à localização destas instalações, conforme apresentado abaixo.

	Beneficiário
	Parcela de 5%
	Parcela > 5%

	Pilar-AL
	-
	-

	Marechal Deodoro-AL
	-
	-



	Instalação de Embarque e Desembarque
	Mês Corrente
	Acumulado (incluindo o mês corrente)

	EC Pilar e UPGN Alagoas
	-
	R$ 639.175,89



[bookmark: _Toc461554392]Acertos, Ajustes e Recálculos.
[bookmark: _Toc461554393]Recálculo da produção de gás natural no campo de roncador, no mês de setembro de 2015.
O NFP - Núcleo de Fiscalização da Medição da Produção de Gás Natural, por meio do Processo Administrativo nº 48610.012579/2015-96, constatou que a concessionária Petróleo Brasileiro S.A. relatou volume de produção inferior ao registrado, referente à concessão do Campo de Roncador no mês de setembro de 2015. O referido acerto acarretou em um repasse total de royalties no valor de R$ 198.562,81 (Cento e noventa e oito mil, quinhentos e sessenta e dois reais e oitenta e um centavos).
[bookmark: _Toc461554394]Recálculo da produção de gás natural no campo de sapinhoá, no mês de novembro de 2015.
O NFP - Núcleo de Fiscalização da Medição da Produção de Gás Natural, por meio do Processo Administrativo nº 48610.001159/2016-13, constatou que a concessionária Petróleo Brasileiro S.A. relatou volume de produção inferior ao registrado, referente à concessão do Campo de Sapinhoá no mês de novembro de 2015. O referido acerto acarretou em um repasse total de royalties no valor de R$ 4.719,01 (Quatro mil, setecentos e dezenove reais e um centavo).
[bookmark: _Toc461554395]Recálculo da produção de petróleo e gás natural no campo de Lula, no mês de maio de 2015.
O NFP – Núcleo de Fiscalização da Medição da Produção de Petróleo e Gás Natural, por meio do Processo Administrativo nº 48610.001021/2016-66, constatou que a concessionária Petróleo Brasileiro S.A. relatou volume de produção inferior ao registrado, referente à concessão do Campo de Lula no mês de Maio de 2015. O referido acerto acarretou em um repasse total de royalties no valor de R$ 7.047,81 (Sete mil, quarenta e sete reais e oitenta e um centavos).

[bookmark: _Toc454362887][bookmark: _Toc461554396]Ações Judiciais
[bookmark: _Toc454362888][bookmark: _Toc461554397]Depósitos Judiciais
Os valores abaixo foram depositados em juízo, nos termos das decisões exaradas pelo Poder Judiciário nos processos judiciais citados.

	Municípios
	Processo Judicial
	Depósito (R$)

	Parnamirim-RN
	54389-61.2014.4.01.3400
	24.853,78

	Carnaubais-RN
	0800276-08.2015.4.05.8403
	613.519,63

	Itaparica-BA
	0011014-54.2016.4.01.0000
	186.372,24

	Barra dos Coqueiros-SE
	0045832-66.2015.4.01.0000
	211.786,26

	Carmópolis-SE
	0049364-48.2015.4.01.0000
	603.112,39


[bookmark: _Toc245787322][bookmark: _Toc254079946][bookmark: _Toc454362889][bookmark: _Toc461554398]Municípios Recebendo Royalties por meio de Decisões Judiciais de Caráter Precário
	Município
	Processo
	Juízo

	Afonso Bezerra-RN
	0131177-64.2013.4.02.5101
	28ª Vara Federal/RJ

	Alagoinhas-BA
	0033738-18.2008.4.01.3400
	TRF 1ª Região

	Alhandra-PB
	2006.82.00.00.7365-9
	TRF 5ª Região

	
	0127892-63.2013.4.02.5101
	22ª Vara Federal/RJ

	Alto do Rodrigues-RN
	2008.84.00.013286-0
	TRF 5ª Região

	
	0022355-78.2013.4.02.5101
	20ª Vara Federal/RJ

	Amontada-CE
	0039725-54.2016.4.01.3400
	3º Vara Federal/DF

	Angra dos Reis-RJ
	0067853-32.2015.4.02.5101
	17ª Vara Federal/RJ

	Apodi-RN
	0033944-67.2013.4.02.5101
	14ª Vara Federal/RJ

	Aracaju-SE
	0022458-85.2013.4.02.5101
	06ª Vara Federal/RJ

	Areia Branca-RN
	0001682-11.2012.4.05.8401
	TRF 5ª Região

	
	0145767-46.2013.4.02.5101
	03ª Vara Federal/RJ

	Assu-RN
	0015684-23.2016.4.01.3400
	15ª Vara Federal-DF

	Barra dos Coqueiros-SE
	0045832-66.2015.4.01.0000
	TRF 1ª Região

	Bayeux-PB
	0022901-98.2008.4.01.3400
	TRF 1ª Região

	Brejo Grande-SE
	0005464-63.2016.4.01.3400
	2ª Vara Federal-DF

	Cabo de Santo Agostinho-PE
	2005.83.00.009726-1
	TRF 5ª Região

	
	0019684-82.2013.4.02.5101
	15ª Vara Federal/RJ

	Caldas Brandão-BA
	0059867-16.2015.4.01.3400
	22ª Vara Federal-DF

	Candeias-BA
	0016941-39.2009.4.01.3300
	TRF 1ª Região

	Caraguatatuba-SP
	0057888-87.2013.4.01.3400
	09ª Vara Federal/DF

	Caraúbas-RN
	0146187- 51.2013.4.02.5101
	17ª Vara Federal/RJ

	Cardeal da Silva-BA
	0033883-12.2013.4.02.5101
	03ª Vara Federal/RJ

	Carmópolis-SE
	0018839-50.2013.4.02.5101
	01ª Vara Federal/RJ

	
	0040247-18.2015.4.01.3400*
	TRF 1ª Região

	Município
	Processo
	Juízo

	Carnaubais-RN
	0033900-48.2013.4.02.5101
	20ª Vara Federal/RJ

	
	0800276-08.2015.4.05.8403*
	21ª Vara Federal/RN

	Catu-BA
	0033899-63.2013.4.02.5101
	17ª Vara Federal/RJ

	Coqueiro Seco-AL
	0071210-09.2015.4.01.3400
	2ª Vara Federal-DF

	
	0130633-76.2013.4.02.5101
	24ª Vara Federal/RJ

	Coruripe-AL
	0019690-89.2013.4.02.5101
	32ª Vara Federal/RJ

	Divina Pastora-SE
	008573-22.2015.4.01.3400
	8ª Vara federal-DF

	Entre Rios-BA
	0001770-71.2011.4.01.3300
	TRF 1ª Região

	Esplanada-BA
	0007930-30.2016.4.01.3400
	7ª Vara Federal-DF

	Felipe Guerra-RN
	0801254-62.2013.4.05.8400
	TRF 5ª Região

	
	0033907-40.2013.4.02.5101
	07ª Vara Federal/RJ

	Goianinha-RN
	2005.05.00.036759-0
	TRF 5ª Região

	
	0022141-87.2013.4.02.5101
	23ª Vara Federal/RJ

	Gov. Dix-Sept Rosado-RN
	0100832-81.2014.4.02.5101
	03ª Vara Federal/RJ

	Grossos-RN
	0017547-19.2013.4.01.3400
	TRF 1ª Região

	
	0130760-14.2013.4.02.5101
	03ª Vara Federal/RJ

	Guamaré-RN
	0116574-83.2013.4.02.5101
	17ª Vara Federal/RJ

	Guararema-SP
	2003.61.19.0055557-3
	TRF 3ª Região

	Icapuí-CE
	0136634-43.2014.4.02.5101
	1ª Vara Federal/RJ

	
	0023612-40.2016.4.01.0000
	TRF 1ª Região

	Ielmo marinho-RN
	2002.34.00.008308-7
	20ª Vara federal

	
	0130739-38.2013.4.02.5101
	22ª Vara Federal/RJ

	Itanagra-BA
	0006318-57.2016.4.01.3400
	2ª Vara Federal-DF

	Itaparica-BA
	0012365-47.2016.4.01.3400
	TRF 1ª Região

	Itapipoca-CE
	0035426-05.2014.4.01.3400
	1ª Vara Federal-DF

	Itaporanga D'ajuda-SE
	0801793-48.2015.4.05.8500
	3° Vara Federal/SE

	
	0158123-39.2014.4.02.5101
	12ª Vara Federal/RJ

	Itaquitinga-PE
	0127896-03.2013.4.02.5101
	01ª Vara Federal/RJ

	Japaratuba-SE
	0001751-37.2012.4.05.8500
	TRF 5ª Região

	
	0127687-34.2013.4.02.5101
	17ª Vara Federal/RJ

	Linhares-ES
	0112308-82.2015.4.02.5050
	01ª Vara Federal/ES

	Macau-RN
	0116564-39.2013.4.02.5101
	15ª Vara Federal/RJ

	Maceió-AL
	0010994-48.2016.4.01.3400
	5ª Vara Federal-SJ/DF

	Madre de Deus-BA
	0116561-84.2013.4.02.5101
	28ª Vara Federal/RJ

	Marechal Deodoro-AL
	0131334-37.2013.4.02.5101
	26ª Vara Federal/RJ

	Maruim-SE
	0033886-64.2013.4.02.5101
	01ª Vara Federal/RJ

	Monte Alegre-RN
	0077345-08.2013.4.01.3400
	TRF 1ª Região

	Mossoró-RN
	0000288-11.2013.4.01.3400
	TRF 1ª Região

	Osório-RS
	2002.71.00.040.286-0
	TRF 4ª Região

	Pacatuba-SE
	0800588-18.2014.4.05.8500
	TRF 5ª Região

	
	0142617-57.2013.4.02.5101
	21ª Vara Federal/RJ

	Paripueira-AL
	0040248-03.2015.4.01.3400
	1ª Vara Federal-DF

	Município
	Processo
	Juízo

	Parnamirim-RN
	54389.61.2014.4.01.3400*
	4ª Vara federal-DF

	Paulista-PE
	0022354-93.2013.4.02.5101
	05ª Vara Federal/RJ

	Pendências-RN
	0127585-12.2013.4.02.5101
	26ª Vara Federal/RJ

	
	2008.84.01.000474-0*
	TRF 5ª Região

	Pilar-AL
	0057637-98.2015.4.01.3400
	TRF 1ª Região

	Pirambu-SE
	0021568-49.2013.4.02.5101
	32ª Vara Federal/RJ

	Pojuca-BA
	0016022-75.2008.4.01.3400
	TRF 1ª Região

	Riachuelo-SE
	0802050-10.2014.4.05.8500
	2ª Vara Federal-SE

	
	0018514-07.2015.4.02.5101
	05ª Vara Federal/RJ

	Rio de Janeiro-RJ
	0024405-77.2013.4.02.5101
	01ª Vara Federal/RJ

	Rio Grande-RS
	0117509-26.2013.4.02.5101
	29ª Vara Federal/RJ

	Roteiro-AL
	0001945-19.2011.4.05.8000
	TRF 5ª Região

	
	0127068-07.2013.4.02.5101
	29ª Vara Federal/RJ

	Salinas da Margarida-BA
	0008096-62.2016.4.01.3400
	TRF 1ª Região

	Santa Luzia do Norte-AL
	0802717-07.2015.4.05.8000
	20ª Vara Federal/RJ

	Santa Luzia do Norte-AL
	0070694-86.2015.4.05.8000
	22ª Vara Federal/AL

	Santo Amaro das Brotas-SE
	0142623-64.2013.4.02.5101
	05ª Vara Federal/RJ

	Santo Antõnio dos Lopes
	0029620-18.2016.4.01.3400
	7ª Vara Federal-DF

	São Cristóvão-SE
	0033882-27.2013.4.02.5101
	16ª Vara Federal/RJ

	São Francisco do Conde-BA
	0116522-87.2013.4.02.5101
	4ª Vara Federal/RJ

	São Francisco do Sul-SC
	0020985-64.2013.4.02.5101
	7ª Vara Federal/RJ

	São Mateus-ES
	0125206-98.2013.4.02.5101
	17ª Vara Federal/RJ

	São Miguel dos Campos-AL
	08011746-90.2013.4.05.8000
	TRF 5ª Região

	
	0041848-70.2015.4.02.5101
	16ª Vara Federal/RJ

	São Sebastião-SP
	0019604-21.2013.4.02.5101
	27ª Vara Federal/RJ

	São Sebastião do Passé-BA
	0022606-80.2016.4.01.3400
	14ª Vara Federal/DF

	Sátiro Dias-BA
	0071091-48.2015.4.01.3400
	TRF 1ª Região

	Saubara-BA
	0014006-85.2016.4.01.0000
	TRF 1ª Região

	Serra do Mel-RN
	17546-34.2013.4.01.3400
	21ª Vara federal-DF

	Serra do Mel-RN
	0146177- 07.2013.4.02.5101
	16ª Vara Federal/RJ

	Siriri-SE
	0004379-42.2016.4.01.3400
	1ª Vara Federal-SJ/DF

	Teodoro Sampaio-BA
	0068211-83.2015.4.01.3400
	14ª Vara Federal-DF

	Tibau-RN
	0802306-93.2013.4.05.8400
	1º Vara Federal

	
	0136809-71.2013.4.02.5101
	04ª Vara Federal/RJ

	Tramandaí-RS
	0116477-83.2013.4.02.5101
	29ª Vara Federal/RJ

	Upanema-RN
	0033906-55.2013.4.02.5101
	17ª Vara Federal/RJ

	Vera Cruz-BA
	0038315-10.2015.4.01.0000
	TRF 1ª Região

	
	0081332-92.2015.4.02.5101
	14ª Vara Federal/RJ


	
[bookmark: _Toc461554399]Município de Abreu e Lima/PE - Processo Judicial nº 0073929-72.2015.4.02.5101.
A sentença de 15 de Julho de 2015 do Juiz Federal Substituto Sérgio Bocayuva Tavares de Oliveira Dias, tem por dispositivo a denegação da segurança e revogação de liminar antes concedida. Além disso, autorizou a ANP a compensar, em pagamentos futuros, as quantias adiantadas em virtude da liminar que ora revogou, limitando o desconto a 30% do valor total de cada mês. No mês em questão houve um desconto de R$ 65.730,67 (Sessenta e cinco mil, setecentos trinta reais e sessenta e sete centavos).
[bookmark: _Toc461554400]Município de Vera Cruz/BA - Agravo de Instrumento nº 0038315-10.2015.4.01.0000/BA.
O Desembargador Federal Jirair Aram Megueriam deu provimento ao agravo de instrumento em epígrafe, determinando à ANP o pagamento de royalties da plataforma continental, desde a data em que foi proferida a decisão. Além disso, afasta-se a determinação de depósito judicial do respectivo montante. No mês em questão foi repassado ao município o valor de R$ 2.532,31 (Dois mil, quinhentos e trinta e dois reais e trinta e um centavos).
[bookmark: _Toc461554401]Município de Itaporanga D'Ajuda/SE - Agravo de Instrumento nº 0801793-48.2015.4.05.8500/SE.
O Juiz Edmilson da Silva Pinto deu provimento ao agravo de instrumento em epígrafe, determinando à ANP a inclusão da Estação Coletora da Foz do Rio Vaza Barris na lista de instalações de embarque e desembarque de origem marítima de modo a contemplar o pagamento de royalties da plataforma continental, desde a data em que foi proferida a decisão. Além disso, no que pertine os valores depositados em juízo, os mesmo foram liberados em favor do município autor. Assim, foi repassado diretamente ao município o montante de R$ 3.344,34 (Três mil, trezentos e quarenta e quatro reais e trinta e quatro centavos).
[bookmark: _Toc461554402]Município de Saubara/BA - Agravo de Instrumento nº 14006-85.2016.4.01.0000/AL.
O Desembargador Federal Jirair Aram Meguerian deu provimento ao agravo de instrumento em epígrafe, determinando à ANP a considerar o referido município como detentor de instalações de embarque e desembarque de origem marítima e terrestre de modo a receber o pagamento de royalties em conformidade com a redação original dos arts. 48 e 49 da Lei nº 9.478/97, sem considerar os efeitos da Lei nº 12.734/2012 e da Resolução de Diretoria nº 624/2013. Não houve valores repassados ao município no mês de agosto de 2016.
[bookmark: _Toc461554403]Município de Esplanada/BA - Processo Judicial nº 7930-30.2016.4.01.3400.
A Juíza Federal Ivani Silva da Luz, através da decisão proferida no processo judicial em epígrafe, determinou à ANP o repasse dos royalties ao município autor, pelos critérios de instalação de embarque e desembarque de petróleo e gás natural (Terra e Mar), conforme os termos da Lei nº 9.478/97, sem considerar os efeitos da Lei nº 12.734/2012 e da Resolução de Diretoria nº 624/2013. Não houve valores repassados ao município no mês de agosto de 2016.
[bookmark: _Toc461554404]Município de Teodoro Sampaio/BA - Processo Judicial nº 0068211-83.2015.4.01.3400.
O Juiz Federal Substituto Eduardo Santos da Rocha Penteado, através da decisão proferida no processo judicial em epígrafe, determinou à ANP o repasse das diferenças de royalties devidas referentes aos meses de dezembro de 2015 a fevereiro de 2016 ao município autor, pelos critérios de instalação de embarque e desembarque de petróleo e gás natural (Mar), conforme os termos das Leis nº 7.990/89 e 9.478/97, sem considerar os efeitos da Lei nº 12.734/2012 e da Resolução de Diretoria nº 624/2013. Assim, foi repassado diretamente ao município o montante de R$ 12,10 (doze reais e dez centavos).
[bookmark: _Toc461554405]Município de Pilar/AL – Processo Judicial nº 0057637-98.2015.4.01.3400
Nos autos do agravo de instrumento nº 1001422-66.2016.4.01.0000, foi proferida decisão pelo TRF 1ª Região determinando à ANP o enquadramento e pagamento ao município de Pilar-AL das parcelas referentes ao critério de instalações de embarque e desembarque de petróleo e/ou gás natural sobre a produção marítima, a partir do mês de abril de 2016, afastando-se os efeitos da Lei 12.734/2012 e da Resolução de Diretoria 624/2013, devendo os valores pagos observarem a redação original dos artigos nº 48 e 49 da Lei 9.478/97. Assim, foi repassado diretamente ao município o montante de R$ 351,64 (Trezentos e cinquenta e um reais e sessenta e quatro centavos). 
[bookmark: _Toc461554406]Município de SAnto Antônio dos Lopes/MA – Processo Judicial nº 0029620-18.2016.4.01.3400
A Juíza Federal Substituta Luciana Raquel Tolentino de Moura, através da decisão proferida no processo judicial em epígrafe, determinou à ANP o enquadramento e pagamento ao município de Santo Antônio dos Lopes-MA das parcelas referentes ao critério de instalações de embarque e desembarque de petróleo e/ou gás natural sobre a produção marítima, a partir do mês de junho de 2016, afastando-se os efeitos da Lei 12.734/2012 e da Resolução de Diretoria 624/2013, devendo os valores pagos observarem as redações originais das Leis 7.990/89 e 9.478/97. Assim, foi repassado diretamente ao município o montante de R$ 1.014.604,16 (Um milhão, quatorze mil, seiscentos e quatro reais e dezesseis centavos).
[bookmark: _Toc461554407]Município de Arraial do Cabo/RJ - Processo Judicial nº 0001757-53.2011.4.02.5108.
No âmbito do processo judicial em epígrafe, foi proferida decisão pelo 
TRF da 2ª Região que confirmou a condenação da ANP a efetuar o cálculo e o repasse dos valores de royalties devidos ao Município de Arraial do Cabo/RJ como integrante da zona de produção principal do Estado do Rio de Janeiro (ZPP-RJ), para o período compreendido entre março/2010 e abril/2011, descontando-se os valores recebidos como integrante da zona limítrofe (ZL-RJ). Assim sendo, informamos que será repassado ao município o montante de R$ 23.161.465,53 (Vinte e três milhões, cento e sessenta e um mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais e cinquenta e três centavos), decorrentes do referido cálculo, dividido em 6 (seis) parcelas iguais e mensais, a fim de atenuar os impactos sobre os beneficiários envolvidos. No presente mês foi executada a segunda parcela no valor de R$ 3.860.244,26 (Três milhões, oitocentos e sessenta mil, duzentos e quarenta e quatro reais e vinte e seis centavos).
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